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ADVOGADO : ISADORA DE SOUZA SANTOS   - GO048866 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. ÁREA PÚBLICA. MERA DETENÇÃO. 
AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. A ocupação de bem público não gera direitos possessórios, mas mera 
detenção de natureza precária.
2. Agravo interno a que se nega provimento. 

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo e Antonio Carlos 
Ferreira votaram com a Sra. Ministra Relatora. Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi 
(Presidente). Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.  

  

Brasília, 10 de maio de 2021 (Data do Julgamento)

Ministra Maria Isabel Gallotti
Relatora                  
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.678.760 - GO 
(2020/0060247-9)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto em face da decisão por meio da qual neguei provimento ao agravo em 

recurso especial (fls. 692/696, e-STJ). 

A parte agravante reiterou as razões do recurso especial, acrescentando 

que as conclusões do Tribunal de origem não estão em consonância com a 

jurisprudência do STJ. 

Afirmou que o Município ficou inerte e omisso por mais de vinte anos, 

não tendo regularizado a área pública em debate. Ressaltou, assim, que o ente não 

deu destinação específica ao bem, tampouco lhe deu função social. Narrou ser 

hipossuficiente, tendo residido com outros núcleos familiares no terreno.

O Município de Goiânia, regularmente intimado, não apresentou 

contrarrazões, conforme certidão de fl. 732, e-STJ.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não provimento do 

recurso (fls. 730/731, e-STJ). 

É o relatório. 
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VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Observo que os 

argumentos desenvolvidos pela parte agravante não infirmam a conclusão da decisão 

impugnada, razão pela qual o presente recurso não merece prosperar.

Com efeito, o Tribunal de origem concluiu, à luz dos fatos e das provas 

produzidas, que o imóvel objeto dos autos constitui área pública destinada à 

construção de praça e outros espaços de convivência e que, dessa forma, a parte 

recorrente não seria possuidora desse imóvel, mas mera detentora (fls. 515/516, 

e-STJ): 

Depreende-se da documentação acostada aos autos que o imóvel 

em questão constitui  área  pública  destinada  à  construção  de  

praça  e  outros  espaços  de convivência, consoante se extrai da 

ação civil pública n° 200901708628, motivo pelo  qual  não  é  

passível  de  apropriação,  qualquer  que  seja  a  forma.  Referida 

conclusão  se  extrai  do  artigo  1.208  do  Código  Civil,  vez  que  

não  há  proteção possessória  em  relação  aos  bens  públicos,  

configurando  a  posse  uma  mera detenção, in verbis:

"Art. 1.208. Não induzem posse os atos de mera permissão ou 

tolerância assim  como  não  autorizam  a  sua  aquisição  os  

atos  violentos,  ou clandestinos, senão depois de cessar a 

violência ou a clandestinidade."

(...)

Desse  modo,  não  há  que  falar-se  em  possuidora  da  referida  

área,  sendo  a recorrida mera detentora

Como ressaltado, a orientação adotada pelo TJGO não destoa da 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual a ocupação de bem 

público não gera direitos possessórios, mas mera detenção de natureza precária.

A propósito, cito os seguintes julgados: 

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

REIVINDICATÓRIA. ÁREA PÚBLICA. BENFEITORIAS. 

INDENIZAÇÃO. PEDIDO. IMPOSSIBILIDADE. MERA DETENÇÃO. 

PRECEDENTES DO STJ. NÃO PROVIMENTO DO RECURSO.

1. De acordo com a jurisprudência do STJ, a ocupação de bem 

público não gera direitos possessórios, mas mera detenção de 
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Superior Tribunal de Justiça

natureza precária.

2. Pedido de indenização por benfeitorias que se afasta ante a não 

caracterização da posse no presente caso.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp 1448907/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

QUARTA TURMA, julgado em 16/3/2017, DJe 21/3/2017)

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REIVINDICATÓRIA DE BENS 

PÚBLICOS OBJETO DE CONTRATO DE CONCESSÃO DE 

DIREITO REAL DE USO CELEBRADO COM TERCEIRO. OFERTA 

EM PROCESSO DE EXECUÇÃO DOS DIREITOS ALUSIVOS AO 

CONTRATO PELA CONCESSIONÁRIA. PLEITO DE INDENIZAÇÃO 

PELAS BENFEITORIAS PELO ATUAL OCUPANTE DOS IMÓVEIS 

(O ARREMATANTE). 

1. O ajuizamento da ação reivindicatória - de natureza real e fundada 

no direito de sequela -, reclama a existência concomitante de três 

requisitos específicos: a prova da titularidade do domínio pelo autor, a 

individualização da coisa e a demonstração da posse (ou detenção) 

injusta do réu (REsp 1.060.259/MG, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta 

Turma, julgado em 04.04.2017, DJe 04.05.2017; REsp 1.152.148/SE, 

Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 

13.08.2013, DJe 02.09.2013;

e REsp 1.003.305/DF, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 

julgado em 18.11.2010, DJe 24.11.2010).

2. Na hipótese dos autos, não há controvérsia sobre a titularidade do 

domínio do autor, tendo sido os bens - objeto da reivindicatória - 

devidamente individualizados. O recorrente, contudo, afirma que sua 

"posse" era justa, por não ser violenta, clandestina ou precária, ex vi 

do disposto no artigo 1.200 do Código Civil, o que ensejaria a 

inadmissibilidade da ação reivindicatória.

3. Nada obstante, como bem assinalado pela doutrina, "a noção 

ampla de posse injusta a que alude o caput do art. 1.228 do Código 

Civil não corresponde ao conceito estrito de posse injusta espelhado 

no art. 1.200 do mesmo estatuto (posse violenta, clandestina ou 

precária), posto que mais extensa", referindo-se àquela que, "mesmo 

obtida pacificamente - despida dos realçados vícios -, sobeja 

desamparada de causa jurídica eficiente capaz de respaldar a 

atividade do possuidor" (FARIAS, Cristiano Chaves de. 

ROSENVALD, Nelson. Curso de direito civil, vol. 5: reais. Salvador: 

Juspodivm, 2013, p. 297).

4. Desse modo, excetuada a hipótese em que for configurada posse 

ad usucapionem, o cabimento da ação reivindicatória reclama 
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Superior Tribunal de Justiça

apenas a constatação de que a posse - ou a detenção - do réu se 

contrapõe ao exercício do direito de propriedade do autor, inexistindo 

causa jurídica adequada que legitime a atuação do 

possuidor/detentor.

Nessa perspectiva, até mesmo a posse ad interdicta, defensável por 

interditos possessórios, não constitui obstáculo à procedência do 

pedido reivindicatório, prevalecendo o direito do titular do domínio de 

exercer suas faculdades de uso, gozo e disposição da coisa (artigos 

524 do Código Civil de 1916 e 1.228 do Código Civil de 2002).

5. Consoante incontroverso na origem: (a) a TERRACAP é a 

proprietária dos imóveis objeto da ação reivindicatória; (b) celebrou 

com a sociedade Paineira Construção e Urbanismo Ltda. contrato de 

concessão de direitos reais de uso com opção de compra, 

devidamente formalizado por escritura pública; (c) a referida 

sociedade tornou-se inadimplente no cumprimento de suas 

obrigações (pagamento de taxa mensal de concessão), o que 

motivou a rescisão do negócio; (iv) sem a participação (ou anuência) 

da TERRACAP, os aludidos imóveis foram nomeados à penhora no 

âmbito de execução ajuizada em face de filho do sócio gerente da 

concessionária; (d) os direitos reais de uso do bens foram, então, 

arrematados em hasta pública pelo exequente (réu da ação 

reivindicatória), tendo sido as respectivas cartas registradas em 

2003; e (e) no contrato de concessão firmado com a sociedade, 

havia cláusula expressa proibindo a sublocação, doação, 

empréstimo, cessão a qualquer título, bem como a venda da opção 

de compra.

6. Desse modo, revela-se o caráter injusto da "posse" do réu da ação 

petitória, ante a ausência de causa jurídica que o legitimasse a se 

contrapor ao direito subjetivo do proprietário de recuperar seus 

poderes dominiais sobre os bens, motivo pelo qual não merece 

reforma o acórdão estadual que estabeleceu o cabimento da 

reivindicatória.

7. Nos termos da jurisprudência da Corte Especial, os imóveis 

administrados pela TERRACAP são bens públicos, sendo, inclusive, 

insuscetíveis de usucapião (EREsp 695.928/DF, Rel. Ministro José 

Delgado, Corte Especial, julgado em 18.10.2006, DJ 18.12.2006).

8. Nesse quadro, também sobressai a exegese firmada no STJ no 

sentido de que, no tocante aos bens públicos, não se pode falar em 

posse, mas em mera detenção de natureza precária, o que afasta a 

pretensão a qualquer direito típico de possuidor em detrimento do 

Poder Público - a exemplo da indenização por benfeitorias ou por 

acessões previsto no artigo 1.219 do Código Civil de 2002 -, ainda 
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Superior Tribunal de Justiça

que à luz de alegada boa-fé. Precedentes.

9. Outrossim, não é possível conferir relevância jurídica à demora da 

TERRACAP em adotar providências voltadas à retomada dos bens 

(a inadimplência e a consequente rescisão do contrato de concessão 

ocorreram em 1996, mas o ajuizamento da ação petitória se deu 

apenas em 2005), pois, nos termos do artigo 1.208 do Código Civil 

de 2002 (correspondente ao artigo 497 do Código Civil de 1916), "não 

induzem posse os atos de mera permissão ou tolerância assim 

como não autorizam a sua aquisição os atos violentos, ou 

clandestinos, senão depois de cessar a violência ou a 

clandestinidade".

10. Ademais, merece destaque a assertiva do Tribunal de origem no 

sentido de inexistir comprovação, nos autos, de que quaisquer 

melhoramentos ou atos voltados à conservação dos bens foram, 

efetivamente, custeados pelo demandado.

11. Recurso especial não provido.

(REsp 1403493/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 11/6/2019, DJe 2/8/2019)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

APLICABILIDADE. DIREITO ADMINISTRATIVO. OCUPAÇÃO 

INDEVIDA DE BEM PÚBLICO. MERA DETENÇÃO. ARGUMENTOS 

INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 

APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 

data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, 

aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - Verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento consolidado 

nesta Corte, segundo o qual configurada a ocupação indevida de 

bem público, não há falar em posse, mas em mera detenção, de 

natureza precária, o que afasta direitos típicos de posseiro.

III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 

decisão recorrida.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, 

§ 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero 

improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo 

necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 

improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 

ocorreu no caso.
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V - Agravo Interno improvido.

(AgInt no REsp 1819584/DF, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/2/2020, DJe 20/2/2020)

Inafastável, portanto, o óbice da Súmula 83/STJ, aplicável ao recurso 

especial interposto com base nas alíneas “a” e “c” do inciso III do art.  105 da 

Constituição Federal.

Em face do exposto, não havendo o que reformar, nego provimento ao 

agravo interno. 

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 04/05/2021 a 10/05/2021

Relator do AgInt no AgInt 
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROSANIA FRANCISCA CARVALHO NUNES
ADVOGADO : JEAN RODRIGUES LOBO - GO033665
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE GOIÂNIA
PROCURADOR : ISADORA DE SOUZA SANTOS - GO048866

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - POSSE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROSANIA FRANCISCA CARVALHO NUNES
ADVOGADO : JEAN RODRIGUES LOBO - GO033665
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE GOIÂNIA
ADVOGADO : ISADORA DE SOUZA SANTOS - GO048866

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo e Antonio Carlos Ferreira votaram com a
Sra. Ministra Relatora.

Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi (Presidente).
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.
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